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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
	
PARECER: 091/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1420.01542-01/2015
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 313/2016//ZETA/DER/SUPEL/RO
OBJETO: Aquisição de pneus para carro contraincêndio para atender o aeroporto de Cacoal de responsabilidade deste DER-RO.

1. INTRODUÇÃO		
	Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante
AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA (fls. 548/549) com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art.26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca dos recursos administrativos interpostos.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 313/2016/ZETA/SUPEL/RO. 
Houve apresentação de contrarrazões pela empresa CHEVROMAIS COMÉRCIO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E LUBRIFICANTES LTDA ME (fls. 550). 

2. ADMISSIBILIDADE
A Empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA apresentou intenção de recurso e as respectivas razões, que foram enviadas pelo Sistema Comprasnet em tempo hábil, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.
	Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 


3. DO RECURSO DA EMPRESA AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA
A Recorrente insurge contra a decisão do Pregoeiro que a inabilitou para o certame devido a licitante ter encaminhado Balanço Patrimonial de 2015 sem a devida autenticação da Junta Comercial, descumprindo o item 14.3.3, alínea “b”[footnoteRef:1] do edital. [1:  14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2015, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos competentes, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.] 

Alega que a Junta Comercial do Rio de Janeiro está em greve desde abril/2016, causando diversos problemas às empresas sediadas no Estado, inclusive à Recorrente. A licitante apresenta como comprovação o Balanço Patrimonial atual sem o registro da Junta Comercial, o protocolo de entrada do Balanço Patrimonial perante a Junta Comercial e o panfleto recebido sobre a greve do Órgão. 
A Recorrente informa ainda que já aconteceram outros casos como o ocorrido no referido pregão e que suas ponderações foram aceitas juntamente com os documentos enviados. 
Pede a reforma da decisão do Pregoeiro, classificando-a para o certame. 

4. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA CHEVROMAIS COMÉRCIO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E LUBRIFICANTES LTDA ME
A Recorrida alega que, conforme a legislação, exige-se que o Balanço Patrimonial seja levantado no fim do exercício financeiro que geralmente coincide com o fim do ano civil.
Ressalta que a data limite de apresentação do balanço patrimonial do exercício financeiro anterior é até o dia 30 de abril do ano subsequente, conforme art. 1.078 do Código Civil, e a partir dessa data perde a validade.
Informa que o TCU recentemente decidiu que para fins de licitação a data limite é 30 de abril do ano subsequente, conforme estabelecido no Código Civil.    
Declara que as alegações apresentadas pela Recorrente não merecem prosperar. A Recorrida não questiona as dificuldades decorrentes da greve na Junta Comercial, mas sim a utilização das datas finais para registro no Órgão, pois tal prejuízo poderia ter sido evitado pela Recorrente caso o trabalho de formulação e registro do Balanço tivesse sido feito antes da data limite. 
Logo, afirma que a menção da greve em que a Junta Comercial se encontra não justifica o fato da Recorrente não obter o Balanço Patrimonial já registrado para habilitação no certame em questão. 

5. DECISÃO DO PREGOEIRO
	Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu:
Conhecer do recurso interposto, por ser tempestivo e adequado à forma legal para, no mérito, julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA (fls. 560/561).

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
A RECORRENTE alega que não conseguiu cumprir com o item 14.3.3, alínea “b” do edital, referente à apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício registrado na Junta Comercial, por conta de greve dos servidores.
Apenas na fase de recurso, quando já havia sido inabilitada, é que a RECORRENTE se preocupou em informar ao Pregoeiro das dificuldades de registrar o Balanço Patrimonial de 2015, que não temo como adivinha-lo.
O momento em que deveria tê-lo feito era na fase de habilitação, mas quedou-se inerte, razão pela qual o Pregoeiro agiu no estrito cumprimento da lei, inabilitando a RECORRENTE em observância ao princípio da vinculação do instrumento convocatório.
Tal princípio está expresso no art. 3º da Lei de Licitações, com reflexos em seus arts. 41 e 43, inciso V. nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual ‘a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada’. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital” (in Direito Administrativo, Atlas, 13a ed., p. 299).
Nesse mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho[footnoteRef:2]: [2:  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.] 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.
 Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.
Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.

Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato.

7. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA.
 A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 20 de setembro de 2016.
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DECISÃO DE RECURSO

DECIDO:
Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso da empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA.

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/ZETA.
Ao Pregoeiro da Equipe/ZETA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

          Porto Velho, 21 de setembro de 2016.

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL/RO
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